
LEI Nº 1.290/2009  


    
  
                29 de abril de 2009

Autoria: Poder Executivo Municipal

“CRIA O FUNDO MUNICIPAL PRÓ PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:

L  E  I 




                                                           A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato de  Mato Grosso,  no uso de suas atribuições legais, vem submeter à apreciação deste egrégio                                                                         

Art. 1º. Fica criado o Fundo Municipal Pró Pavimentação Asfáltica do Município de Campo Novo do Parecis/MT, como uma alternativa para viabilizar a pavimentação das travessas, ruas e avenidas da sede e dos distritos.

Parágrafo único. Nessa modalidade de pavimentação, os proprietários e/ou possuidores dos imóveis efetuarão contribuição que vise à aquisição do material e insumos necessários à pavimentação asfáltica e obras de meio-fio nas travessas, ruas e avenidas, cabendo ao Município executar as obras, arcando com a mão-de-obra e maquinários.

Art. 2º. O Fundo constituir-se-á pela contribuição dos proprietários e/ou possuidores de terrenos, edificados ou não, nas travessas, ruas e avenidas onde será realizada a pavimentação asfáltica.

Art. 3º. Para a obtenção do montante que cada proprietário e/ou possuidor deverá contribuir ao Fundo para a realização das obras, será apurado o valor de mercado por metro quadrado (m²) de todo o material e insumos a serem utilizados na pavimentação asfáltica.

§ 1º. Para se apurar o quantum a ser pago por cada proprietário e/ou possuidor, multiplicar-se-á a metragem da testada do terreno por 50% (cinqüenta por cento) da metragem da largura da travessa, rua ou avenida, cujo resultado será multiplicado pelo valor do m² (metro quadrado) apurado na forma prevista no caput deste artigo.

Art. 4º. As obras de pavimentação nas travessas, ruas e avenidas do Município poderão ser executadas quando solicitadas pelos proprietários e/ou possuidores que representem, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) da área a ser beneficiada com a pavimentação asfáltica.

Art. 5º. Os proprietários e/ou possuidores de imóveis e interessados na pavimentação asfáltica e obras complementares através do Fundo Municipal, deverão solicitar suas inclusões junto a Prefeitura Municipal na forma prevista no art. 4º, apresentando o seguinte:

I- nome, qualificação dos proprietários e/ou possuidores que contenha o nº do CPF e do RG e o endereço para correspondências;

II - identificação do lote e quadra a ser beneficiada pelas obras;

III - termo de anuência devidamente assinado.

§ 1º. Após a solicitação de que trata o caput deste artigo, a Prefeitura Municipal, através da Secretaria de Infra-Estrutura, elaborará o projeto, memorial descritivo e planilha de custo relativo à obra a ser executada.

§ 2º. Por ocasião da solicitação de inclusão junto ao Fundo Municipal, os proprietários e/ou possuidores deverão indicar o nome de 3 (três) pessoas para representá-los em todos os atos necessários, iniciando-se pelo levantamento do custo do material e insumos e até a conclusão da pavimentação asfáltica, tendo tais representantes acesso e vistas dos documentos para análise das contas do Fundo, as quais serão publicadas trimestralmente.

§ 3º. Os solicitantes, através de seus representantes legais indicados na forma do § 2º, acompanharão a execução das obras através do Fundo Municipal Pró Pavimentação Asfáltica, para que se obedeça ao projeto e as especificações técnicas fornecidas pela Prefeitura Municipal.

Art. 6º.  Caberá ao Município e aos representantes do Fundo a fiscalização das obras e serviços a serem executados.

Art. 7º. O pagamento da pavimentação asfáltica e do meio-fio poderá ser efetuado da seguinte forma:

I – em até 6 (seis) parcelas mensais e consecutivas para os proprietários e/ou possuidores que forem beneficiados com a pavimentação no mesmo ano civil, conforme cronograma da Secretaria de Infra-Estrutura.

II – em até 12 (doze) parcelas mensais e consecutivas, para os proprietários e/ou possuidores que serão beneficiados com a pavimentação até 1 (um) ano após, conforme cronograma da Secretaria de Infra-Estrutura.

III – em até 18 (dezoito) parcelas mensais e consecutivas, para os proprietários e/ou possuidores que serão beneficiados com a pavimentação até 2 (dois) anos após, conforme cronograma da Secretaria de Infra-Estrutura.

IV – em até 24 (vinte quatro) parcelas mensais e consecutivas, para os proprietários que serão beneficiados com a pavimentação até 3 (três) anos após, conforme cronograma da Secretaria de Infra-Estrutura.

§ 1º. Em qualquer das hipóteses previstas nos incisos I a IV, deste artigo, os proprietários e/ou possuidores poderão optar pelo pagamento à vista, recebendo, neste caso, comprovante de quitação integral referente a sua cota-parte no custo da pavimentação asfáltica, apurado na forma do art. 3º e §§ 1º e 2º desta Lei.

§ 2º. No caso de parcelamento, serão aplicados encargos financeiros na ordem de 1% (um por cento) de juros, mais SELIC.

Art. 8º. Os proprietários e/ou possuidores de imóveis localizados nas travessas, ruas e avenidas onde o asfalto será realizado em etapas futuras, conforme cronograma a ser apresentado pela Secretaria de Infra-Estrutura, poderão optar pela adesão ao programa antecipado previsto no art. 7º, sendo que as parcelas mensais deverão ser em número não superior a data prevista no cronograma para a conclusão das obras.

Art. 9º. Aos proprietários e/ou possuidores que, eventualmente, não aderirem ao Fundo para a execução das obras em percentual não superior a 25% (vinte e cinco por cento) da área a ser beneficiada, a Prefeitura Municipal efetuará o lançamento da contribuição de melhoria através de edital, conforme projeto, memorial descritivo e planilha de custos, nos termos desta Lei e do Código Tributário Municipal.

Parágrafo único. O prazo para o pagamento dos custos das obras de pavimentação asfáltica pelos proprietários e/ou possuidores de imóveis que não aderirem ao Fundo será estabelecido por Decreto do Poder Executivo por ocasião do lançamento da contribuição de melhoria.

Art. 10. Os proprietários e/ou possuidores que aderirem ao Fundo, assinado os termos de adesão e de compromisso, que se tornarem inadimplentes, terão o saldo devedor convertido em contribuição de melhoria e lançado em dívida ativa para fins de cobrança judicial.

Art. 11. Para efeito do cálculo dos 75% (setenta e cinco por cento) da área beneficiada com a pavimentação asfáltica, previsto no art. 4º, serão excluídas somente as áreas de propriedade do Município o qual se obriga a aderir ao Fundo.

Art. 12. O custo total das obras relativas aos imóveis dos proprietários e/ou possuidores que não aderiram ao Fundo será pago pelo Município que, por sua vez, efetuará o lançamento em nome dos beneficiados na forma de contribuição de melhoria.



Art. 13.  Os recursos oriundos do fundo serão objeto de movimentação em conta própria aberta junto a rede bancária para tal fim.

Art. 14. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito adicional especial no orçamento geral do município, no valor de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), com a seguinte classificação orçamentária:

07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA – ESTRUTURA

006 - FUNDO MUNICIPAL PRÓ PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA

15 - URBANISMO

451- INFRA-ESTRUTURA URBANA

0010 - DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

1129 - Implantação do Fundo Municipal Pró Pavimentação Asfáltica

4.0.00.00.00 -  Despesas de Capital

4.4.00.00.00 - Investimentos

4.4.90.00.00 - Aplicações Diretas

4.4.90.51.00 - Obras e Instalações 

    R$ 2.500.000,00
Art. 15. Para dar cobertura ao crédito adicional especial aberto no artigo anterior, serão utilizados como recurso a redução parcial, com remanejamento e transposição das seguintes dotações orçamentárias, constantes do orçamento vigente, em conformidade com o artigo 43, § 1º, III,  da lei federal nº 4.320/64:

07- SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA 

07.005.15.451.0010.1110 - Construção de Pavimentação, meio-fios, calçadas e ciclovias

4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações

    R$ 2.000.000,00
07.005.15.451.0010.1111 –Construção e ampliação de gabiões e galerias de Águas pluviais

44.90.51.00.00 – Obras e Instalações

     R$ 500.000,00 



Art. 16 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Lei Municipal no. 926/2002.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 29 dias do mês de abril de 2009.

MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal

Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por afixação no lugar de costume, data supra.

EZEQUIEL DA SILVA

Secretário Municipal de Administração


